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atividades econômicas, 391

76 Parágrafo único - Base de cálculo da multa, 392

ART. 21, 393

77 Regulamentação da atividade pelo Decreto n" 5.975/06,393

78 Parágrafo único - Formação de florestas destinadas ao suprimento da atividade
econôrrtica. Prazos, 394

ART. 22, 396

79 Exercício da COMPETÊNCIA EXECUTIVA concorrente, prevista no art. 23 da
Constituição Federal. Da não-recepção do art. 22 do Código Florestal pelo
atual regime constitucional, 397

80 Exceção à regra da competência executiva concorrente: os procedimentos de
autorização e/ou licenciamento ambiental (poder de polícia preventivo), 398

ART. 23, 399

81 Competência para fiscalização. Conceito de "serviços especializados", 399

82 Do conflito lógico e inviabilidade de aproveitamento de conclusões obtidas sob
o foco da responsabilidade civil objetiva para paralela investigação criminal.
Necessidade de conferência e adequação para fins criminais sob pena de se
inverter o princípio da inocência e a supressão da exigência de identificação de
dolo, 407

83 Autoridade policial. Competência concorrente aos serviços especializados, 412

ART. 24, 414

84 Relacionamento entre o art. 24 do Código Florestal e a Lei n" 10.826/03 (porte
de arma), 414

ART. 25, 418

85 Requisição de meios ao cumprimento de função pública, 418

ART. 26, 420

86 Art. 26, da Lei n" 4.771/65 e Lei n" 9.605/98. Sanções penais e administrativas
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, 422

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



86.1 Instrução criminal e competência processual: federal ou estadual?, 422

86.2 Questão da perícia de constatação ambiental, nos casos de crime con­
tra o meio ambiente, processados pela Lei n" 9.099/95. Art. 79 c.c. art.
19, da Lei n" 9.605/98, 427

86.3 Crimes contra a flora. Relacionamento obrigatório entre o exercício
legal de um direito e a infração por seu excesso, 431

87 Art. 26 - Alíneas não revogadas, 432

88 Contravenção e crime. Características e diferenças, 433

89 Aspectos da pena nas contravenções florestais, 434

89.1 Art. 8" da LCP - Erro de direito. Efeito nas contravenções, 434

89.2 Contravenção. Pena de prisão simples. Tipo de estabelecimento prisio­
nal,434

89.3 Condenação em pena de multa. Referência ao salário mínimo, 435

89.4 Prescrição das contravenções do art. 26, 436

90 Comentários às contravenções e crimes contra a flora: art. 26 do Código
Florestal e arts. 38 a 53 da Lei n" 9.605/98, 437

90.1 Alínea a - Derrogada pelo art. 38 da Lei n" 9.605/98, 437

90.2 Alínea b - Derrogada pelo art. 39 da Lei n" 9.605/98, 438

90.3 Alínea c em vigência, revogada pelo art. 52 da Lei n" 9.605/98 ou revo­
gação simples? Comentário às três hipóteses, 439

90.4 A1inea d - Derrogada pelo art. 40 da Lei n" 9.605/98 (alterada pela Lei
n" 9.985/00), 440

90.5 Alínea e - vigente, 441

90.6 Alínea! - Derrogada pelo art. 42 da Lei n" 9.605/98, 442

90.7 Alínea g- Derrogada pelo art. 48 da Lei n" 9.605/98, 443

90.8 Alínea h - Derrogada pelo caput do art. 46 da Lei n" 9.605/98, 445

90.9 Alínea i - Revogada pelo parágrafo único do art. 46 da Lei n" 9.605/98,
448

90.10 A1íneaj - Ainda vigente (não derrogada pela Lei n" 9.605/98),448

90.11 Alínea /- Ainda vigente (não derrogada pela Lei n" 9.605/98), 450

90.12 Alínea m - Ainda vigente (não derrogada pela Lei n" 9.605/98), 451

90.13 Alínea n - Derrogada pelo art. 49 da Lei n" 9.605/98,452

90.14 Alínea o - Derrogada pelo art. 44 da Lei n" 9.605/98,452

90.15 Alínea q - Derrogada pelo art. 45 da Lei n" 9.605/98, 453

90.16 Art. 50 da Lei n" 9.605/98 - Novo tipo penal, 453

ART. 27, 455

91 Diferença entre crime de incêndio e queima controlada, 455

92 Utilização do fogo como fator de produção. Limitações. Competências
legislativa e executiva para as regras de sua utilização, 456

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



93 Queima controlada da cana-de-açúcar. Regra específica para essa atividade,
465

94 Queima controlada e princípios constitucionais envolvidos. Princípio da
eficiência, 470

95 Queimadas. Poluição. Art. 10, § 3", Lei n" 6.938/81. Composição dos
dispositivos pelos critérios de avaliação do interesse público, 473

96 Queimada e poluição (emissão de gases). Quando se constata o crime do art.
54 da Lei n" 9.605/98?, 474

ART. 28, 477

97 Concurso de normas penais, 477

ART. 29, 479

98 Art. 29: rol exemplificativo de co-autoria ou participação, 479

99 Lei n" 9.605/98, arts. 2" e 3" - Responsabilidade penal da pessoa jurídica (sic).
Inexistência. Mera flexibilização da ação penal, 481

ART. 30, 487

100 Contravenção florestal. Sistema de aplicação do Direito Penal, 487

ART. 31, 489

101 Art. 31 do Código Florestal: revogação pelos arts. 15 e 53 da Lei de Crimes
Ambientais (9.605/98), 489

102 Circunstâncias agravante e qualificadora. Diferença e conflito, 491

ART. 32, 493

103 Norma e função do art. 32, 493

ART. 33, 495

104 Da não-recepção do art. 33 pela CF/88, 496

ART. 34, 497

105 Contravenção penal. Ação penal pública. Competência privativa do Ministério
Público. Art. 34 não recepcionado pela CF188, 497

ART. 35, 499

106 Revogação pelo art. 25 da Lei n" 9.605/98. Pena de perdimento administrativa.
Inovação legislativa (art. 72, § 4", Lei n" 9.605/98),499

107 Apreensão de objetos utilizados ou adquiridos com o delito. Questão do
terceiro de boa-fé, proprietário dos instrumentos da infração. Diferença de
procedimento nas penas judiciais e administrativas, 501

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



ART. 36, 506

108 Rito penal das contravenções florestais remanescentes: Lei n. 9.099/95,506

ART. 37, 508

109 An. 37 revogado pelas Leis n'" 6.830/80, 7.433/85 e 6.015173, 508

ART. 37-A, 516

110 An. 37-A: limitação procedimental ao uso da propriedade rural, 517

111 Regulamentação do art. 37-A: Decreto n. 5.975/06, 519

ART. 38, 522

112 Benefícios fiscais das atividades de florestamento e reflorestamento, 522

ART. 39, 525

ART. 40, 526

ART. 41, 527

113 Alterações reiteradas de regras de crédito pelo Conselho Monetário Nacional.
Impossibilidade de tecer comentários, 527

ART. 42, 529

114 Dispositivo de lei descumprido: ação civil pública?, 530

ART. 43,531

115 Semana Florestal ou Dia da Árvore?, 531

ART. 44,533

116 An. 44 e a aplicação da lei no tempo. Alterações significativas do seu
conteúdo, 538

117 An. 44, caput, incisos I e II e § 3·: adoção isolada ou conjunta das medidas ali
previstas. Peculiaridades técnicas e jurídicas a serem consideradas, 539

117.1 Consideração obrigatória e conjunta de região e vegetação, 540

117.2 "Restauração do ecossistema original". Possibilidades técnicas de alter­
nativas isoladas ou conjuntas, 541

117.2.1 Regeneração natural, 542

117.2.2 Adensamento, 542

117.2.3 Enriquecimento, 542

117.2.4 Recomposição por plantio heterogêneo, 543

118 An. 44, incisos [ e lI: regeneração e plantio. Início da contagem do prazo de 30
anos para o (pseudo) clímax, 543

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



118.1 Reserva Florestal Legal: termo inicial do prazo de 30 anos com a
aprovação do processo de instituição de RFL. Diferença de redação do
art. 99 da Lei n' 9.171199 e do art. 44, capul, inciso I e § 3', do Código
Florestal (redação pela MP 2.166·67/01), 545

119 Reposição florestal. Nova redação do art. 19 do Código Florestal (Lei
n' 11.284/06) e a derrogação parcial do art. 44, capul, inciso I e § 2'.
Possibilidade de utilização de espécies exóticas de forma permanente, 546

120 Significado da expressão mediante plantio. Obrigação do particular x
obrigação do Estado. Distinções necessárias, 547

120.1 Obrigação do Poder Público prevista no art. 103 da Lei n' 8.171190,
548

120.2 Existência de Fundo Público com essa finalidade (art. 73 da Lei n'
9.605/98 e Lei n' 7.797/89),551

120.3 Questão prejudicial penal- art. 68 da Lei n' 9.605/98, 552

121 Compensação de áreas para o atendimento ao art. 44, 111, do Código Florestal
(redação pela MP 2.166·67/01),553

121.1 Conceito jurídico de "Bacia Hidrográfica" da Lei n' 9.433/97. Compe·
tência legislativa privativa da União (art. 22, Iv, CF/88). Aplicação para
os fins do inciso m, do caput do art. 44. Único limitador: equivalência
de "ecossistemas", 553

121.2 Art. 44, § 6', do Código Florestal: doação de área dentro do períme·
tro de Unidade de Conservação de proteção integral. Significado da
expressão "...pendente de regularização fundiária ...", 557

121.3 Diferença jurídica e respectiva conseqüência prática entre a compensa·
ção de reserva legal com área privada e a doação de área para Unidade
de Conservação de proteção integral, 558

ART. 44-A, 560

122 Art. 44·A revogado pelo art. 9'-A da Lei n' 6.938/80 (redação dada pela Lei n'
11.284/06, art. 84), 561

ART. 44-B, 563

123 CRF: natureza jurídica e bases para a regulamentação, 563

124 Art. 44, caput, inciso m e §§ 4' e 5' do Código Florestal: necessária aplicação
conjunta para as hipóteses do art. 44-B. Regras legais da CRF que o
regulamento não pode desobedecer, 565

125 Significado da parte final do art. 44-B: "que exceder os percentuais estabelecidos
no art. 16 deste Código". Falha ou má-fé na redação?'Necessidade de
interpretação conforme a ordem coercitiva contida no art. 16, 566

ART. 44-C, 568

126 Art. 44·C e a Lei n' 11.284/06: instituição de servidão florestal pelo art. 9'·A
da Lei n' 6.938/81 e a nova redação do § 6' do art. 44 do Código Florestal.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



Inaplicabilidade das limitações do art. 44-C do Código Florestal nessas duas
hipóteses, 569

127 Pena retroativa? Primeira edição desse dispositivo: MP 1.956-50, de 26-5­
2000. Quando mudou a redação do art. 16?, 569

ART. 45, 571

128 Crime de mera conduta. Art. 45, § 3" - Derrogação pelo art. SI, Lei n"
9.605/98,572

ART. 46, 573

129 Art. 46: introdução pela Lei n" 7.803/89 para compensar a alteração que a
mesma lei fez ao art. 19 do Código Florestal. A primeira noção de Zoneamento
UEcológico~Econômico")573

ART. 47, 576

130 Principio da supremacia da ordem pública, 576

ART. 48, 578

131 Conselho Florestal Federal. Atual Conselho de Governo (Lei n" 8.028/90), 578

ART. 49, 581

132 Regulamentação. Ato do Poder Público. Distinção da autoridade
regulamentadora competente para as situações previstas no Código Florestal,
581

ART. 50, 584

133 Publicação e vigência do Código Florestal, 584

134 Explicação da validade do antigo Código Florestal instituído por decreto
(23.793/34) e não por lei ordinária, 585

Bibliografia, 587

Índice alfabético-remissivo, 589
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